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SERVIÇOS PÚ BLICOS E SERVIDORES 
PÚ BLICOS 

Competência técnica: Administração Pública 

Conhecimentos relacionados: Direito Administrativo 

 

Objetivo Geral 

 

Capacitar o participante à compreensão e ao desenvolvimento de 

competências para lidar com o serviço público, direitos e conceitos atinentes 

aos servidores públicos. 

 

Objetivos Específicos  

 

• Identificar os elementos essenciais do serviço público;  

• Empregar corretamente citações doutrinárias e jurisprudenciais;  

• Compreender suas competências de forma clara, objetiva e coerente, 

observando as normas aplicáveis ao serviço público e aos servidores 

públicos, sobretudo com sua base constitucional e a padronização 

estabelecida pelo PJERJ.  

 

Metodologia e Recursos  

 

Material de leitura, conteúdos expositivos com recursos audiovisuais de 

forma assíncrona e realização de trabalhos. 

 

Conteúdo Programático 

 

Unidade 1 – Serviços Públicos  

1.1. Introdução;  

1.2. Conceito;   

1.3. Competência;   

1.4. Regulamentação;   

1.5. Classificação;   
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1.5.1. Quanto à titularidade;   

1.5.2. Quanto à essencialidade;  

1.5.3. Quanto à determinação do usuário ; 

1.6. Princípios setoriais dos serviços públicos;   

1.6.1. Continuidade;   

1.6.2. Regularidade;   

1.6.3. Modicidade das tarifas ;  

1.6.4. Cortesia;  

1.6.5. Segurança;   

1.6.6. Atualidade;   

1.7. Prestação direta;   

1.8. Prestação indireta;   

1.8.1. Descentralização dos serviços públicos para entidades da administração 

Indireta;   

1.8.2. Delegação de serviços públicos;   

1.8.2.1. Autorização;   

1.8.2.2. Permissão;   

1.8.2.3. Concessão;  

1.8.2.4. Concessão de serviço público precedido da execução de obra pública; 

1.8.2.5. Delegação resultante de parceria público-privada;  

1.9. Remuneração;   

1.10. Retomada do objeto;   

1.10.1. Encampação;   

1.10.2. Reversão;  

1.10.3. Caducidade;  

1.10.4. Rescisão.   

 

Unidade 2 – Servidores Públicos  

2.1. Normas constitucionais;   

2.2. Regime jurídico;   

2.3. Servidor público;   

2.4. Cargo público;   

2.5. Espécies de cargos públicos;   

2.6. Contratação temporária;   
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2.7. Estruturação dos cargos;   

2.8. Acesso a cargos, empregos e funções públicas;   

2.9. Provimento originário. Concurso público;   

2.10. Provimento derivado;   

2.10.1. Reversão;   

2.10.2. Reintegração;   

2.10.3. Recondução;   

2.10.4. Readaptação;   

2.10.5. Aproveitamento;   

2.11. Estabilidade;   

2.12. Vitaliciedade;   

2.13. Aposentadoria;   

2.13.1. Cassação de aposentadoria ;  

2.14. Acumulação;   

2.15. Responsabilidades do servidor público;   

2.15.1. Responsabilidade administrativa;   

2.15.2. Responsabilidade civil;   

2.15.3. Responsabilidade criminal;   

2.15.4. Apuração da responsabilidade do servidor;   

2.16. Greve e sindicalização;   

2.17. Exercício de mandato eletivo;   

2.18. Vacância;   

2.18.1. Exoneração;   

2.18.2. Demissão ;  

2.19. Disponibilidade;   

2.20. Critérios de remuneração dos servidores;   

2.21. Teto remuneratório no serviço público.   
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